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E.". INTERHINISTERIAL N. 988 210UT1983 

Excelent íssiMo Senhor Presidente da Repúbl ica 

A Constitui~ao Federal e o Est atut o do Indio, 
lei n. 6.001, de 19 de dezembro de 1973, 
estabeleceram os ma rcos instit ucionai s dentro dos 
quais deve processar-se a exp l ora~ ao dos recursos 
nat urais das te rras indígenas, inclusive os 

. . 
m1nera1s . 

No que se refere a estes, a J egisla~ao é bem 
cl ara : ctbt 'º' indios t tKclu1ividadt para a 
g1ri1page1 , a fa 1 sca~ao e a cat a, enquanto que , aos 
recursos do subsolo apl ica- se a legi s la~ao vigente , 
com o Hin istér io do Inter i or representando a Uni ao 
como proprietária do solo, devendo o result ado da 
exp lora~ao revert er em benefi cio dos indios . 

A legisla~ao vigente, est abeleci do este marco, 
nao se aprofunda 1ais . Ocorre que a explora~ ao 
mineral e1 terras ind ígenas apresenta alguns 
aspect os bastant e cont rover tidos , que exigem um 
maior det alhament o, de i odo a respaldar melhor as 
a~oes governam ent ais . 

De um lado, a entrada indisc r i minada e 
incontrolada de pessoas e equ ipamen tos da socied ade 
envolvente, para a pesqui sa e a l avra nas terras 
indígenas , pode fac i lmen t e gerar graves conf1i tos 
com a popula~ ao au tóctone, amea~ando t ambém seus 
padrees cultura is , seus sentiment os rel igi osos, o 
meio ambiente em que vive e sua capaci dade de 
sob revivenci a . 

Por out ro lado, nao há razoes suficient es que 
possam just i ficar a nao-explora~ao de recursos 
minerais , fundamentais a seguran~a nacional ou ªº 
processo de desenvolvimento do País , apenas por 
estarem suas jazidas localizada~ em terras 
ind í genas . O que cabe é conciliar essa exp l ora~ao 
co• o respeit o •aior aos int eresses das co1un idades 
ind ígenas em cuja terri tório essas expl ora~oes devam 
processar-se . 

Essa concilia,ao, vital para o Paí s e para os 
indígenas, nao é de fácil obten~ao . Trata-se de um 
desafio que deve ser enfrentado com d e t ermina~ao e 
ser iedade , visando a beneficios mútuos . 

Pela Portar ía Interm inisterial 006, de 15 de 
janeiro de 1981 , os Minist érios do Int erior e das 
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Hinas P. Energia procuraram avan~ a r no 
disciplinamento da questao, l i ~it ando a concessao rl P. 
autoriza~oes ílP. pesquisa e lavra em terr~s indígenas 
a empresas estata is federais . 

Essa •edida, necessar1 a, nao ? sufic iente para 
garantir o qup se despj a . Nem sempre as PmprPsas 
estatais federais de minera~~º tªm a sua dispos i ~~o 
os recursos necessár ios a explora~ao , e n setor 
privado nacional inc lui empresas com capac 1darle 
técni ca P f inancei ra adequada a esse t ipo de 
at1vidade . O Psfor~o portan te devP di r i gi r- se no 
senti do de disc i plinar corretamente a maneira pel a 
qual a expl ora~ao possa vir a ser feita pelo setor 
pri vadn naciona l . 

[ nPsse sent ido que foi elaborado o incluso 
proj eto de Dec reto que regulament a os artigos 44 e 
45 da l ei n. 6.001, de 19 de dezembro de 1973 , 
est abe 1ecendo normas para a pesquisa e 1avra dos 
minerais em ter ras ind igenas . 

O Decreto proposto secunda as normas 
const 1tuc ionais e lega is vigentes, estabelecendo os 
casos Pm que a lavra de minerais poderá vi r a ser 
rea lizada por empresas pr ivadas . 

Nesse sentido, ressal va-se o caráter nac iona l da 
empresa, inc lusive no que se refere aos set ores quP. 
Pntrar~o Pm contato direto com a popu1a~ao i ndígena, 
prev~-se a mecaniza~ao da lavra , de modo a reduzir 
ao mínimo a presPn~a dP ppssoas da sociedade 
Pnvo1ven t e nas terras indígenas e P dada compPtPncia 
a F unda~ao Nacional do Indio, co•o órgao tutel ar , 
para influ i r nas aut oriz a~oes e fi sca lizar as 
ativi dades dos concess ionários , na defesa da 
popu la~ ao tut elada . 

Finalment e, é de relevar que sobre o assunto foi 
ouvida a Secretar ia Geral do Conselho de Seguran~a 

Nacional e adotadas as sugestoes apresent adas 
at ravés do Aviso n . 011/ 3a .SC/09ó/83 , de 17 dP. 
outubro de 1983. 

Diant P do expost o, sub;etemos a super ior 
aprecia~ao de Vossa Exc elencia o referido proj eto de 
Decreto, anexo, regula~en t ando a exp lor a~ao dP. 
minerai s em te r ras indígenas . 

Queira aceitar, Senhor Pres idente, os prot est os 
do nosso mais profundo respeito . 

Mário David Andreazza C?sar Cal s 
Minist ro do Int er ior Minist ro das Minas e Energia 



DECRETO No . 88 .985, DE lt DE NOVE"BRO DE 1983 

Regula1enta os artigos 44 P 45 da lei n. 6.001, de 
19 de dezembro de 1973, e dá outras providencias . 

O Presidente da República, no uso das atribui~oes 
que lhe confere o artigo 81, itens III e V, da 
Constitui~ao, e tendo Pm vista o disposto pelos 
artigas 44 P 45, da lei n. 6.001, de 19 dP dezembro 
de 1973, 

DECRETA : 

Art . 1o . A explora~~º de riquezas ~1nPra1s , Pm 
terras indigPnas, observará as normas Pstatuídas 
pela lei n. 6.001 , de 19 de dezembro dP 1973, a 
legisla~ao sobre at1vidarles ~inerárias e as 
d1sposi~oes deste Decreto . 

Parágrafo unico . Entende-se por tPrras 
indígenas, para os ef Pitos deste Decreto, as áreas 
descritas pPlo artigo 17 P seguintes da lei n. 
6.001, de 19 de dezembro de 1973 . 

Art . 2o . As riquezas e as utilidades existentes 
no solo das terras indígenas so~ente serao 
explorada~ pelos silvicolas, cabendo-lhes, corn 
exclusividane, o exercício das at1vidades de 
garimpagem, faisca~ao e cata. 

Art . 3o . A Funda~ao Nacional do Indio (FUNAI) 
adotará as providencias necessárias para garanti r 
aos indígenas o exercício das atividades referidas 
pelo artigo anterior, cabendo-lhe orientar a 
comercializa~ao do resu lt ado da explora~ao . 

Art 4o . As autoriza~oes de pesquisa e de 
concessoes de lavra e1 terras indígenas, ou 
presum1velmente habitadas por silvícolas, serao 
outorgadas a empresas estatais integrantes da 
admin1stra~ao federal e so~ente serao concedidas 
quando se tratar de minerais estratégicos 
necessários a seguran~a e ao desenvolvimento 
nacional . 

Parágrafo to . Fm casos excepciona1s, 
considerado, cada caso, pela Funda~ao Nacional do 
Indio e pelo Departamento Nacional de Prorlu~ao 
Mineral - DNPM, poderao ser concedidas autor12a~oes 
de pesquisa e concessoes dP. lavra a empresa~ 

privadas nacionais, habilitadas a funcionar co~o 

Pmpresas de minera~ao . 
Parágrafo 2o . As empresas com autoriza~oes de 

pesqu isa ou concessionárias de lavra, na forma do 
parágrafo anterior, deverao ter seus setores de 
produ~ao e co1ercializa~ao dirigidos por 
brasileiros, tendo e1 vista o disposto no artigo 45, 
Parágrafo 2o . da Lei n. 6.001, de 19 de deze1bro de 
1973, co•binado coi o artigo 10 . 1 ite1 VII, da lei 
n. 5.371, de 5 de deze1bro de 1967 

Art . 1o . A explora~~º das riquezas do subsolo 
das áreas de quP. trata este Decreto, somente será 
efetivada mediante lavra mecanizada e atendidas a~ 

ex1genc1as que a Funda~ao Nacional do Indio - FUNAI, 
estabe1ecer na salvaguarda dos interesses do 
patrimonio indígena e do bem-estar dos silvico1as . 

Art . 60 A FUNAI representará os interesses da 
Uni~o, na forma do Parágrafo lo . , do artigo 45, da 
lei n. 6 001, de 19 de dezembro de 1973, fazenrl o 
reverter, Pm beneficio dos indios e comunidades 
indígenas, os resultados economi cos decorrPntes da 
explora~ao m1neraria, indeniza~oes e rPndas devidas 
pPla ocupa~ao do solo . 

Art . 7o . E assegurado a FUNAI , o direito de 
Px19i r a ado~ao, por parte das empesas benefi ciárias 
da autoriza~ao a pesquisa e 1avra, de medidas 
acautPl adoras , obJet i vando a preserva~ao da cultura, 
costu~es P trad1~oes indígenas . 

Parágrafo to . A FUNAI, como órgao tutelar P. 
reservado o direito de, na forma do Estatuto do 
Indio , suspender os trabalhos de ppsqu1sa e lavra, 
quando verificados prejuízos a cultura , cost umes e 
tr ad i~ oes indígenas . 

Parágrafo 2o. A empresa autorizada a pesquisa e 
lavra, Pm área indigena , assinará termo de 
comprom1sso explicitando que nao terá direito a 
indeniza~ao contra a Un1ao, o órgáo dP. assistencia 
ao indio ou aos silvi colas, quando determinada a 
susp ens~o dos trabalhos pela FUNA I,na defesa dos 
direitos e interesses dos seus tutelados , nos termos 
da Lei n. 6.001 , de 1973 . 

Art Bo. Sempre que possível P com a nec essária 
autoriza~ao da FUNAI, as empresas benef1c1árias de 
autoriza~io de pesqu isa ou concessaci de l dv ra, Pm 
área indígena, uti lizarao a mao-de-obra indígena , 
levando em ronta a capac1dade de trabalho e o grau 
de acultura~~o do s ilvícola . 

Parágrafo único . Na h1pótese previst a neste 
artigo, aplicam-se aos silví colas todos os dire1tos 
e garantías das leis trabalhístas e de previdencia 
social, vedada a discrimína~áo entre os indígenas e 
demais trabalhadores. 

Art . 9o . A FUNAI, no ambíto de sua competencia, 
ouvido o Departamento Nacional da Produ~ao Mineral -
DNPM, do Ministério das Minas e Energía, expedirá as 
normas internas necessárias ao cumprimento deste 
Decreto . 

Art . 10 Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publica~ao, revogadas as dísposi~~e~ em 
contrário . 

Brasilia, 10 de novembro de 1983; 1620 da 
Independencia e 950 . da República . - Joao Figueiredo 
- César Cals Filho - Mario David Andreazza 
Publicado no O.O. de 11 . 11 .1983 . 
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PORTARIA No . 692, DE lt DE JUNHO DE 1986 

Os Ministros de Estado das Minas e EnPrgia e do 
Interior, no uso de suas atríbui~óes e tendo em 
vista o disposto no artigo 45 da Lei n. 6.001, de 19 
de dezembro de 1973, e nos artigas 4o , Parágrafo 
1o . , e 9o . do Decreto n. 88 .985, de 10 de nove~bro 
de 1983, 

R E S O l V E M: 

Art . 1o . - Nao serao objeto de exame pelo 
Departamento Nacional da Produ~ao MinPral - DNPH, 
sem a previa anuencia da FUNAI, pedidos quP. tenham 
sido ou venham a ser formu lados, de autoriza~ao de 
pesquisa e de concessao de lavra em áreas de terras 
indígenas, ainda que estas se encontrem em processo 
de identifica~ao, del1m1ta~ao ou demarca,ao, ou que 
tenham sido interd1tadas para fins de atra,ao ou de 
conta to com grupos indígenas arredios . 

Parágrafo único - Em nenhum caso a FUNAI dará 
sua anuencia para autoriza,ao, a que se refere o 
caput dPste artigo, em áreas cujo estágio cultural 
dos indios contraind1quem a ativ1dade m1neradora ou 
em que as respectivas comunidades indígenas ~e 

man i festem contrariamente . 
Art . 2o . - Fica constitu ida Comissao 

Interm1nisterial MME/MINTER, integrada por 3 (tres) 
representantes de cada um dos M1nistérios para, no 
prazo de 90 (noventa) d1as : 

a - confor me in fo rma, ~es da FUNAI, promover a 
ident1fica~ao da si t ua~ao atual das terras indígenas 
a que se refere o artigo lo . ; 

b - identificar todos os pedidos de autoriza~ao 
de pesquisa e os de concessao de lavra que tenham 
sido ou venham a ser formulados nesse periodo nas 
áreas réferidas no art igo lo ; 

c - aprpsentar aos Ministros de Estado relatório 
conclusivo, indicando, inclusive, as providencia<; 
necessár1as ao cumprimento do d1sposto no artigo 9o. 
do Decreto n. 88 985/83 . 

Art . 3o . - A Funda~io Nacional do Indio - FUNAI 
1anterá o DNPM per1anentemente informarlo das 
altera,oes que ocorram na si tua,ao das áreas 
indígenas identificadas nos termos da a1ínea a do 
artigo 2o 

Art . 4o . - Esta Portaría entra em vigor na data 
de sua publica~ ~º• revogadas as disposi~~es e1 
contrário . 

ANTONIO AURELIANO CHAVES DE MENDON~A 
Ministro de Estado das Minas e Energía 
RONALDO COSTA COUTO 
Mi nist ro de Estado do Interior 
<Diário Oficia l 8542 se,~o I, Quinta- feira, 12/06/86> 
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POATARIA No . 1.332 , DE 2S DE SETE"BRO DE 1986 

Os Minist ros de Es tado das Minas e Energia e do 
Interior, no uso das suas atribui~oes e tendo em 
vista o disposto no artigo 45 da lei n. 6.001, de 19 
de dezembro de 1973, e nos artigos 4o . , Parágrafo 
1o . , e 9o . do Decreto n. 88 .985, de 10 de nove•bro 
de 1983, 

R E S O L V E H: 

Art . 1o . - O prazo estabelecido no artigo 2o. da 
Portaría Interministerial n. 692, de 10 de junho de 
1986, fica prorrogado por mais 90 (noventa> días . 

Art 2o . - Esta Portaría entra em vigor na data 
de sua publ1ca~ao, revogadas as dispos1,oes em 
contrario . 

ANTONIO AURELIANO CHAVES DE HENDON~A 
Ministro das Minas e Energía 

RONALDO COSTA COUTO 
Ministro do Inter ior 

(D1ário Oficial, 1485 , Se~ao I, Sexta-feira, 26 set 
1986) 



PORTARIA FUNAI/DNPM/t1/81 BRASILIA , 18MAI81 

O PRESIDENTE DA FUNDAC~O NACIONAL DO INDIO - FUNAI , 
E O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAHENTO NACIONAL DA 
PRODUCAO MINERAL - DNPM, usando de suas atribui~oes 
e nos termos do d1 spost o no artigo 9o . , do Decreto 
No . 88 .985, de 10 de novembro de 1983, 

R E S O L V E M: 
I - As autor iza~oes de pesquisa e concessoes de 

lavras em terras indígenas serao outorgadas a 
empresas estatais in tegrantes da adm1nistra~ao 

feder al e, soment e em casos excepciona1s, a crit ério 
da FUNAI e do Depart a~ento Nac ional da Produ~ao 

Mineral - DNPM, poderao ser concedidas a empresas 
privadas nacionais hab1l1t adas a funcionar como 
empresa de mí nera~ao . 

I I - Nao será conferido o assentimento prévio 
para outorga de autoriza,ao de pesquisa e concessao 
de lavra em área na qual a popula~ao indígena, 
detentara de sua posse e usufruto, esteja e~ 

processo de atra~ao ou seJa recém ~contactada 

III - O assent1mento da Fund a~io Nacional do 
Indio - FUNA I para outorga da au t oriza~ao de 

, 
pesquisa mineral ou concessao de lavra, 
preced ido de processo Formal, desde que · 

sera 

a) haJa o assent 1men t o da comunidade indígena¡ 
b) nao comprometa o patri~on10 e o bem-estar da 

comun1dade indígena, 
c) sejam as terras indí genas demarcadas ou j á 

defini das através de atos formais, 
d) quando se tratar de terras definidas por 

decreto do Sr . President e da República e ainda nao 
demarcadas, a empresa executará a demarca~ao dos 
l imites da terra i ndígena, nos locais onde ocorrerá 
o acesso a área da pes quisa ou concess~o de 1avra, 
obedecendo as determ1na~oes e normas técnicas 
adotadas pelo órgao tutor . 

IV - A at1vidade minerária em terras indígenas 
será precedida de assinatura de contrato entre a 
empresa de minera~ao e a Presidencia da FUNAI, do 
qua l deverao constar, dentre outras cláusulas, 
aque las que estabele,am valores de indeniza~oes pel a 
ocupa~ao do solo, bem como da eventua l destrui, ao de 
benfeitor1as, além de ou tras vant agens a serem 
conferidas a Comun idade Indígena . 

V - Constarao, ainda, dos contratos mencionados 
no ítem IV1 cl áusulas através das quais a empresa 
mineradora se comprometerá a : 

a) exp lorar as riquezas do subso lo somente por 
lavra mecanizada¡ 

b) responder pelos danos e prejuizos resultantes 
direta e indiretamente dos trabalhos de minera~ao; 

c) evitar o extravío das águas e drenar aquel as 
que possam causar dano, prejuízos e acidentes . 

d) evitar , aplicando tecnología adequada, a 
polui~ao do solo, do ar e da água pe lo uso de 
element os químicos utili zados nos ·traba lhos de 
minera~io, ou destes resu l tantes, 

e) comunicar ao órgao tutor , quando ocorrer1 
invasao da terra indígena por elementos estranhos ou 
qualquer altera~ao no relacionamento com a 
comunidade t r ibal, tomando providencias indicadas 
pela fiscaliza~ao da FUNAI, relativas a prot e~ao do 
indio1 sua comunidade e seu patrimonio, 

f ) preservar o estado san1tário na ~r~a titulada 
(alvará de pesquisa ou portaría de lavra) mantendo 
seus funcionár ios em perfeitas cond1~oes de h1g1ene 
e saúde, 

g) proibi r que seus fun c1onários ingressem nas 
al deias indígenas, bem como exer~am ativ1dades de 
ca~a. pesca ou co leta a qualquer título; 

h) pro1bir que seus funcionár1os transitem na 
terra ind ígena, fora do perímetro aut orizado para 
pesquisa ou concessao de lavra , 

i) proibir o uso de qualquer tipo de bebida 
alcoólicd, a qualquer titulo P. por qualquer pessoa , 
nas áreas de aut or12a~ao ou concessao; 

j) reconhecer o nao cab1men t o de qualquer 
i n den1za~ao por parte da Un1ao, representada peio 
órgio tutor, no caso de v1r a ser determinada a 
suspensao dos trabalhos de pesquisa e lavr a, 
con forme previsto no item VII destas normas, 

ll custear as desp esas que venham a ser 
reali zadas com a montagem da infra-estrutur a da 
FUNAI na área de m1nera~ao , bem como outras, 
extraordinár1as, que devem ser fe1tas pe la FUNAI, 
Junto a comun1dade indígena, em decorrenc1a dos 
trabalhos de mínera~ao, 

m) apresentar c6p 1a do cronograma fis1 co-
finance1ro, para execu~ao dos trabalhos de pesqui sa 
ou lavra, constante do respectivo processo 
admini st ra tivo do DNPM; 

n) manter assessores e/ou consultores a nivel 
antropológico dev1damente cadastrados na FUNAI , no 
sentido de ori entar as a~oes da empresa na área em 
explora~ao , objet ivando evitar in f luencias danosas 
as comun idades indígenas . 

VI - Toda e qualquer constru~ao edificada em 
terra indígena, para os f1ns rel ac ionados com os 
trabalhos de minera,ao, se tornará part e integrante 
do patrimonio indígena, quando do término daquelas 
at1vidades ou confor~e o previst o no item VII 

VI I - A Funda~ao Nacional do Indio - FUNAI 
poderá suspender temporária ou definitivamente os 
trabalhos de pesquisa ou de lavra, quando 
verificados prejuízos a cultura, costumes e 
t r ad i~oes indígenas , causados pela empresa . 

VII I - Para o deferimento a empresa privada de 
minera~ao nacional, do assentimento prévio i 
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autoriza<;io de pesquisa e concessio de lavra, em 
terras indígenas, nos casos excepcionais de que 
trata o parágrafo io . do artigo 4o. do Decreto 
No .88 .985, de 10 de novembro de 1983, deverá a 
empresa interessada comprovar e comprometer-se ao 
atendimento dos seguintes requisitos: 

a) serem os setores de produ<;ao e 
comercializa<;ao da empresa dirigidos por 
brasileiros; 

b) que, de acordo com seu estatuto ou contrato 
social, pelo menos 51% do capital social com direito 
a voto perten~am sempre a brasileiros ou empresas 
nacionais, por sua vez controladas por brasileiros¡ 

c) que o seu quadro de pessoal será sempre 
constituido de, pelo menos, 2/3 de trabalhadores 
brasileiros ; 

d) que a administra~ao ou gerencia da eAtpresa , 
em sua maioria , caberá sempre a brasileiros, 
assegurados a estes poderes predominantes e de 
decisao, abrigando-se a empresa a comunicar a FUNAI 
t odo acorde de acionistas, se houver . 

IX - O assentimento prévio será solicitado ao 
President e da FUNAI, pela empresa de Minera~ao 
interessada, através de requerimento entregue ao 
Prot ocolo da Administra~ao Central da FUNAI em 
Brasili a, devidamente instruido com i n forma~oes que 
sa t is fa~am as exigencias desta Norma , e em especial 
as enumeradas no í tem VIII e suas letras1 assim como 
as necessár ias a i dent1f i c a~ao da área, para qua l é 
pretend ido o assen t iment o prévio, tai ? como cópia do 
memoria l desc rit i vo e da planta de detalhe em escala 
nao infer ior a 1:250 .000 . 

X - Após aná lise do processo pe lo órgao de 
Coordena~ao da Rend a do Patrim8nio Indígena, poderá 
ser expedida Autoriza~ao Prévia pelo Presidente da 
FUNAI, para fins de in s tru~ao do processo de outorga 
de pesquisa pelo DNPM . 

XI - Na análise conclusiva pelo Orgao da Renda 
do Patrimonio Indígena serao cons1deradas a 
manifesta~ao de concord~ncia da comunidade indígena 
e as informa~oes disponiveis em rela~ao a situa~ao 
da área indígena, na qual está encravada a área 
objeto do assentimento, podendo, se julgar 
necessár10, obter inform~~5es complementares e 
específicas junto ao Orgao regional da FUNAI, cuJa 
competencia abranja a área em análise, ou, ainda, 
informa~5es complementares a Empresa solicitante . 

XII - Antes de proferir o despacho deferitório 
do assentimento pr~vio 1 a Presidincia da FUNAI 
celebrará com a empresa de ~inera~ao interessada, 
contrato de utiliza~ao do solo para fins de 
minera<;ao e participa~ao nos resultados da lavra, no 
qual serao previstas as condi~oes de atua~ao da 
Empresa na área pretendida, na fase de pesquisa e/ou 
lavra, a forma de remunera~ao da comunidade 
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indigena1 e demais condi~oes que atendam os 
interesses e os direitos indígenas; deferido o 
asscntimento, a FUNAI, por seu Presidente , de le dará 
ciencia ao DNPH, através de oficio . 

XIII - Uma vez concedida a autoriza~ao de 
pesquisa pelo DNPM em área objeto do assentimento 
prévio deferido pela FUNAI , a Empresa autorizada 
comunicará a FUNAI a data de seu ingresso na 
respectiva área para que esta adote as medidas 
ju1gadas necessárias para o acompanhamento de tal 
ingresso. 

XIV - A FUNAI indicará servidores seus para 
acompanhamento dos trabalhos de pesquisa e lavra com 
acesso aos locais de trabalho da empresa na área, os 
quais receberao desta todas as informa<;oes que forem 
solic i tadas, sobre a produ<;ao mineral, recolhimentos 
de valores feítos ou a serem feítos, em favor da 
FUNAI. 

XV - Os valores que venham a ser pagos pela 
empresa de minera<;ao a FUNAI em razao de Contrat o 
serao destinados, preferenc ialmente , a Comun idade 
Indígena da área concedida , cabendo ao Orgao tutel ar 
a reten~ao de parcela prevista nas Normas que 
disciplinam a Renda do Patrim8nio Ind ígena . 

XVI - O percentual de que trata o ítem anteri or 
des t as Normas será variáve l, de acordo como t eor do 
minér io recuperado na lavra , com base na fórmula e 
nos percentuais prat ic ados pela Companh ia de 
Pesquisa de Recursos Hínerais . - CPRM , empresa 
vinculada ao MME , em contrato de arrendamento e 
cessao de direítos minerais com empresas 
particulares1 envolvendo áreas de caracterís t icas 
semelhantes aquela objeto do Contrat o referido no 
ítem XII destas normas. 

XVII - E terminantemente proibida a incorpora~ao 
de autoriza~ao de pesquisa ou cessao dos direitos de 
lavra1 ou a participa~ao de outras empresas, mesmo 
subsidiár1as, que nao estejam devidamente 
autorizadas pe1a FUNAI . 

XVIII - Nao será permitida a pesquisa ou lavra 
nos Jeitos dos r1os e manancia1s que sejam 
utilizados pelas comunidades indígenas, inclu1ndo-se 
sitios sagrados e, também, nas proximidades de 
aldeamentos e malocas, num raio mínimo de 15 
(quinze) qui16metros . 

XIX - Caberá a FUNAI estabelecer a orienta~ao 

quanto ao limite de área e ao número de empresas que 
poderao operar na mesma terra indigena1 observada a 
prioridade do·s requerim.entos protocolizados no DNPM . 

XX - Estas Normas entram em vigor nesta data1 
revogadas as disposi~oes em contrário. 

Ro~ero Jucá Filho 
Presidente FUNAI 

José Belfort dos Santos Bastos 
Diretor-Gera1 DNPM 
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DISPOSITIVOS COHSTITUCIONAIS RELATIVOS AOS DIREITOS INDIGENAS <•> 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1 1 

1 PROJETO DE CONSTITUI~tíO 1 EMENDA SUBSTITUTIVA"CENTRAO" I EHENOAS AVULSAS ( ** > 1 

1--------------------------------------------------------------------' -----------------------------l _____________________________ I 
1 1 1 ' 
1 Art. 22 . Incluem-se en t re os bens da Untao : Art . 21 . HantP.m 1 Art . 22. Mantém 1 

X - as t erras de posse imemorial, onde se acham permanen- IX - Mantém 1 Sigmaringa Seixas, PMDB/DF 1 

t emente localizados os indios; 1 1 (2P 01873-4) 1 
1 1 X - as terras ocupadas pplosl 

1 1 1 indios; 1 
' 1 ' 1 1 -------------------------------------------------------------------- ----------------------------- -----------------------------
' 1 1 1 
1 Art 24. Cabe pr iva ttvamente a Un1ao legislar sobre : 1 Art. 23 Hant P.m l Nao há 1 
1 XIV - Pop ula~ oes indígenas 1 XIV - Han tém 1 1 

'------------------------------------------------·--------------------' ----------------------------- '----------------------------- ' 1 1 1 1 
Art . 28 Incluem-se entre os bens dos Estados: Art. Hant ém 1 Art. 28 - U 1 

V - as terras de extintos al deamentos i nd ígenas V - Mantém 1 Noel Carvalho, PDT/RJ 1 
1 (2P 01281-7 ). Suprime . 1 
1 Márto Cavas, PMDB/SP 
1 <2P 01945-5) · 
1 acrPsc e>nta "situadas e>m á-
1 reas urb an as" . 

'---------------.------------------------:7'------"'. ... ------~---~-- 7'--: ------ ,L-------- ------- ,..------------- '-----------------------------' 1 · · · ·· ., r ,,. ·' 1 1 

1 Art . 59 . l Art . 59 - XVI 1 
1 1 Rubem F1gueiró, PMOB/HS 
1 1 (2P 00&00-1> : 
1 muda de "autorizar" para 
1 1 1 "hsca1izar; e controlar" , 1 
'------- - -· ---------------- ------ _ ..;. _ __ _ _ _ _ .,;. _ _ _____ ;:. ______ .:;;. ____ _ _ .;> ____ 1 __ _..:; ___ ,;;t _______ ;; __ ..;. ___ _;.!. _____ 1 ... ____________________________ I 

1 1 1 1 
1 Art . 133 Aos Ju í zes federais compete proceder P julgar Art. Mant ém 1 Nao há 1 
1 XI - a disput a sobre os di rei t os indígenas - Man tém 1 1 

'-- ------------------------------------------------------------------ ----------------------------- '----------------------------- ' 
1 1 

Art . 158. Sao fun~oes ins tituc ionaís do Mínistério Público, na á- Art . 155 . Hantém Art . 158 - V 
rPa de atua~ao de cada um dos seus ógaos : X - defender, judicial-! Rubem Branquinho, PMDB/AC 
V - defender , judicial e extrajudícialMente, os di- mente, os direitos e inte- 1 (2P 0051 1-0>: 

reítos e interesses das popula~oes indígenas, quanto resses das popula~oes indí - 1 introduz conceito de "posse 
as terras que ocupam, seu patrimonio material e ima- genas; 1 imemor ial .. . 

1 teria l e pro~over a responsabilidade dos ofensores . 1 1 1 l ____________________________________________________________________ , _____________________________ l _____________________________ f 

(cont .) 

C•l Nas linhas marcadas com a cor cinza estao os artigos que tratam específicamente da minera~ao em terras indígenas . 

<••) Nao estao assinaladas as emendas que receberam destaque para a vota~ao e1 plenário . 
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DISPOSITIVOS COHSTITUCIOHAIS RELATIVOS AOS DIREITOS IHDIOENAS 

PROJETO DE CONSTITUICl'IO 
1 1 
1 EHENDA SUBSTITUTIVA"CENTRl'IO"I EMENDAS AVULSAS 

Art . 
Parág . io . - O ensino e1 qualquer nivel será 1inistrado na Parág. 2o . - Hanté11 

lingua portuguesa, assegurado as co1unidades in-
dígenas o uso també1 de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagee . 

na 1inha do "Cent rio", espe- J 
cifica conceíto de empresa 1 
nacional, .1 

Há.rcio Braga, PHDB/ RJ I 
C2P 00415-6) : 1 
r~•ete a 1ei ordinária 1 
~ezerra coelho, PHDB/PE 1 
<2P 00542-4): 1 

1 
1 
. 1 

na Jinha do "Centri o''. 1 
1 Fernando Santana, PCB/BA 1 

~·i:!t ' 

1 <2P 01079-2) : • 1 
1 só e11presas estataís. 1 
1 Cé1io de Castro, PC do B/HG i 
1 C2P 01369-4) : 1 

1 só e11presas esta.tais . 1 
1 Osvaldo Coe1ho, PFL/PE 1 
1 (2P 91785-1): 1 
1 

IArt . 243 . Parag. io . 
Alvaro Vale, PL/RJ 

1 C2P 00432-6): Suprime . 
1 Afonso Arinos, PFL/RJ 
1 C2P 91090-3) : Supri1e . 

'---------------------.,..---------------------------·-·--··-.. ---·---.. -- t -----------··--------.-----.:.------..L.---------------------·----------' 
Art . 250 . O Estado . . . Cultura . Art. Modifica Art . 250 . Parág . único 

Parágrafo único. O Estado protegerá e1 sua integridade e Parágrafo único - Suprime . Antonio de Jesus, PHDB/GO 
desenvolvi1ento as 1anifesta~oes da cultura popular, das 1 C2P 01453-4) : Supri1e . 
culturas indígenas, das de origem africana e das de ou- 1 
tros grupos participantes do processo civilizatório bra- 1 

1 - si 1 e i ro . 1 1 1 

'-------------------------------------------------------------------- '-----------------------------'-----------------------------' 1 1 1 1 
1 Art . 26 . Disposi~oes transitórias - A Uniao concluirá dentro de 1 Art . 26 . Disposi~5es tran-1 Art. 26. 
1 cinco anos o processo de de•arca~ao das terras indígenas 1 sitórias . A Uniio concluirá 1 Eraldo Trindade, PFL/AP 1 

1 dentro de cinco anos o pro- 1 C2P 01445-3) : 1 
1 cesso de de1arca~ao das ter-1 Disposi~oes transitórias. O 1 
1 ras indígenas . lei c011ple1enl Poder Público fará, no pra- 1 
1 tar regula1entará esse dis- 1 zo de cinco anos a partir dal 
1 positivo . 1 pro•ulga~io dessa Constitui-1 
1 1 ~ao, a de1arca~ao das terrasl 
1 1 ocupadas pelos indios, aindal 

1 1 1 nio de1arcadas. 1 

'--------------------------------------------------------------------'-----------------------------'-----------------------------' <cont . > 
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DISPOSITIVOS COHITITUCIOHAIS RELATIVOS AOS DIREITOS INDIOENAS 

TITULO VIII - "DA ORDEl'I SOCIAL", CAPITULO VIII - "DOS INDIOS" 

1 1 
1 PROJETO DE CONSTITUICltO 1 EHENDA SUBSTITUTIVA"CENTRltO" I EHENDAS AVULSAS 1 ____________________________________________________________________ 1 _____________________________ 1 _____________________________ 1 

1 1 1 1 
Art . 268 . Sao reconhecidos aos ind ios seus di re itos originários so- 1 Art . 263. Sao reconhecidos 1 Art . 269 . 1 
bre as terras de posse imemorial onde se acham permanentemente lo- 1 aos ind ios seus di re itos o- 1 1 
cal izados, sua organi za~ ao social, -seus usos, costumes, 1 inguas, 1 riginár ios sobre as t erras 1 Alceni Guerra , PFL/PR 1 
c ren~as e t radi ~oes, compet indo a Uniao a prot e~ao desses bens . de posse imemorial onde se <2P 01471-2>: 1 

Parág . i o. Os atos que envolva1 interesses das co1unida- acham per1anen te•ente loca- De-se ao art . 268 do Projeto l 
des indígenas terao a participa,ao obrigatória de ógao fed eral pró- 1 l izados , e sua organ iza, ao a seguinte reda~io, su- 1 
prio e do Hinistério Públ ico, sob pena de nulidade. 1 social, seus usos , cost u1es, 1 pri1indo-lhe os Parágrafos 1 

Parág . 2o. A expl ora,ao das r iquezas 1inerais e1 terras 1 lí ngua , cren,as e t radi, oes 1 1o . e 2o .: 1 
indígenas só pode ser efetivada coi autoriza,ao dp Congresso Nacio- ! serao respe i tados pel a 1 Art . 268 - Sao reconhecidos 1 
nal, ouv idas as co1unídades afetadas, e obriga a aestina,10 de per. ..:' f Un iao. aos indios seus direitos o- 1 
centual sobre os resultados da lavra e1 benef icios das co1unidades 1 Parágrafo 1o . os rigínários sobre as terras 1 
indígenas e do 1eio a1bient e, na for1a da Lei . 1 at os que envolvaa int eresses que ocupa1, sua organiza,lo 

1 das co1unidades ind ígenas social , seus usos, costu1es, I 
terao a partic ipa~ao abriga- línguas , cren~as e tradi~~es, I 
tória de órgao federal pró- co11Petindo á Un íao a prote- 1 
prio, na forma da lei, sob ~lo desses bens . 1 
pena de nulidade . f Chagas Duarte, PFt/RO 1 

1 Pará9rafo 2o. o 1 <2P 89133-5): 1 
l aproveita1ento de recursos 1 "terras habitadas" 1 
1 hidricos, inclusive dos po- 1 Ho~sés Pi1entel , PHDB/CE 1 
1 tenciais energét icos e a ex- 1 <2P et494-6) : 1 
1 plora~So das riquezas 11ine- 1 ret ira Congresso Nacional. 1 
1 plis e111 ter~as .indígenas ob-1 Rui Nedel, PHDB/RS 1 
1 servada a legisla~io especi"' I l 2P 00515-5> : 1 

fica . Obriga á concessao de 1 e)(fllora~lo •ineral COllO 1 
participa~io no resultado e1 I "privilégio da Uniio" 1 

favor das co11Unidades indí- 1 Gustavo Faria, P11DB/RJ 1 
genas , na for•a da leí . 1 <2P t11t9-8) : 1 

1 retira direitos originários 1 
i e outros 1 
1 Haroldo Li1a, PCdoB/BA 
1 <2P 11358-9) : 
1 "privilégio da Unito" 1 
1 Tadeu Fran~a, P"DBIPR 1 
1 C2P et115-7) : 1 
1 "inviolabi lidade do solo e 1 

1 1 1 d;o subsolo indígena" 1 
1 1 . 
-------------------------------------------------------------------- ----------------------------- '-----------------------------' (cont . ) 
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DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS RELATIVOS AOS DIREITOS INDIGENAS 

TITULO VIII - "DA ORDE" SOCIAL", CAPITULO VIII - "DOS INDIOS" 

'j) 

1 1 
1 PROJETO DE CONSTITUICllO 1 EHENDA SUBSTITUTIVA"CENTRllO" I EHENDAS AVULSAS 1 , ____________________________________________________________________ 1 _____________________________ 1 ___________________________ ._1 

1 1 1 1 
1 Art. 269 . As terras de posse i•emorial dos indios sao destinadas i 1 Art . 264 As terras de posse 1 Art . 269 . 1 
1 sua posse per•anente, cabendo-lhes o usufruto eKclu?ivo das rique- 1 imemorial dos indios sao desl Jarbas Passarinho, PDS/PA 1 
1 zas naturais do solo, dos recursos fluviais e de todas as utilida- 1 tinadas a sua posse permanenl (2P 00281-1) : 1 
1 des nelas eKistentes. te, cabendo-lhes o usufruto 1 EHENDA MODIFICATIVA, AO ART . 1 
1 Parágrafo 1o. Sao terras de posse ime1orial onde se acha•I exclusivo das riquezas na- 1 269 DO PROJETO DE CONSTITUI- 1 
1 permanenteaente localizados os indios aquelas destinadas a sua ha- 1 turais do solo e dos recur- 1 CAO (A) 1 
bita~io efetiva, as suas atividades produtivas e as necessárias a 1 sos fluviais nelas existen- De-se ao art . 269 do Substi-1 
sua preserva~io cultural, segundo seus usos, costu1es e tradi~oes . 1 tes . tutivo da Co1issio de Siste-1 

Parágrafo 2o. As terras referidas no parágrafo anterior 1 Parágrafo 1o. as matiza~io a Seguinte reda- 1 
sao bens inalienáveis e i1prescritíveis da Uniio, cabendo a esta 1 terras referidas neste arti-1 ~ao, acrescentando-lhe um 1 

/ 

demarcá- las. 1 go sao bens inalienáveis e 1 parágrafo: 
Parágrafo 3o. E vedada a remo~io dos grupos indigenas de 1 imprescritiveis da Uniio,ca-1 Art . 269 - As terras tradi­

suas terras, salvo nos casos de epidemia, catástrofe da natureza e 1 hendo a esta demarcá-las,ou- 1 cionalmente ocupadas pelos 
outros similares e de interesse da soberanía nacional, garantido o 1 vido o Senado Federal . 1 indios sao destinadas a sua 
seu retorno quando o risco estiver eliminado. 1 Parágrafo 2o . é vel posse permanente, cabendo-

1 dado a remo~ao dos grupos inl !hes o usufruto eKclusivo 
1 digenas de suas terras, sal-1 das riquezas naturais do so-1 
1 vo nos casos de epidemia,ca-1 lo e dos cursos fluviais 1 
1 tástrofe natural ou de rele-1 neles existentes . 1 
1 vante interesse público ga- 1 Parágrafo 1o . - Sao terras 1 
1 rantido o seu retorno quandol tradicionalmente ocupadas 1 
1 o risco estiver eliminado . 1 pelos indios as por eles ha- 1 

( 

! 

1 bi tadas, as uti l izadas para 1 
suas atividades produtivas el 
as áreas necessár ias a sua 1 
reprodu~ao física ou cultu- 1 
ral, segundo seus costumes el 
tradi~oes , incluidas as ne- 1 
cessárias á preserva~ao do 1 
meio ambiente e do seu pa-1 

1 tri1onio cultural . 1 
1 Parágrafo 2o. - As terras 1 
1 tradicionalmente ocupadas pel 
1 los indios sao inalienáveis 
1 e indisponíveis a qualquer 
1 titulo, e os direitos sobre 

1 1 elas sao imprescritiveis. 1 
1 ____________________________________________________________________ 1 _____________________________ 1 _____________________________ , 

<cont . > 
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DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS RELATIVOS AOS DIREITOS .INDlGENAS 

TITULO VIII - "DA ORDE" SOCIAL", CAPITULO VIII - "DOS INDIOS" 

-------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------------
1 

PROJETO DE CONSTITUIC~O 1 E11ENDA SUBSTI TllTI'JA"CENTR~O" El1ENDAS AVULSAS , ____________________________________________________________________ : ____________________________ _ 

1 1 
1 1 
1 

1 
1 
1 

1 
1 

'--------------------------------------------------------------------
' 1 Art . 270 . Os indios, suas co1unidades e organ1za~oes sao partes 
1 legiti1as para ingressar e1 juizo e1 de fesa dos interesses e di-
1 reitos indígenas . 
1 

1 
1 

1 
1 

'--------------------------------------------------------------------
' 1 Art . 271 . Os direitos previstos neste Capitulo nao se aplica~ aos 
1 indios coi elevado estágio de acultura,ao, que 1antenha1 uma con-
1 vivencia constante coi a sociedade nacional e que nao habite• ter­

ras indígenas . 

'--------------------------------------------------------------------
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Art . 26~ - Os indios, suas 
coqunidades e organiza~oes 
sao partes legítimas para 
ingressar eq juízo em defe­
sa dos int~resses e d1reitosl 
indígenas, mediante repre- 1 

senta~~o do Hinistério Pú- 1 

b Jico . 

Parágrafo 3o . - Fica vedado 1 
a re~o~ao dos grupos indí- 1 
genas das terras que ocupam, 1 
sa lvo nos casos de epideq1a,I 
catástrofe da natureza e ou-1 
tras similares e de interes- 1 
se da soberania nacional, nal 
forma dos artigas 159 a 166, 1 
ficando garantido o seu re- 1 
torno quando o r isco est1ver l 
eliminado . 1 
Parágrafo 4o . - Sao nulos e 1 

extintos e nao produzirio e-1 
feítos jurídicos os atos de 1 
qualquer natureza que tenhaml 
por obJeto o dominio, a pos-1 
se, o uso, a ocupa~ao ou a 1 
concessao de terras ocupadas 
pelos indios ou das riquezas 
naturais do solo e dos cur­
sos fluviais ne las existen­
tes . A nulidade e extin~io 
de que trata este parágrafo 
nao dao direito de ª~ªº ou 
indeniza~ao contra a Uniio 
ou os indios . 
Chagas Duarte, PFL/RO 
(2p 00132-7 ): 
"terras hab i tadas" . 
Célio Castro, PC do B/MG 
C2P 00777-5) : 
"terras ocupadas". 
José Carlos Sabóia, PMDB/11A 1 
<2P 00907-7) : 1 
repoe o art . 198 da atual 1 

Constitui~ao. 1 

-----------------------------' 
Art . 270 
Rubem Branquinho, PMDB/AC 
<2P 00510> : 
acrescenta FUNAI . 
Gustavo Faria, PHDB/RJ 
C2P 01110-1) : 
acre~centa FUNAI e 11inisté­
rio Público . 

Art . 266 - Os direitos pre- 1 Art . 271 
vistos neste Capítulo só se 1 Fab10 Feld1an, P11DB/SP 
apl1ca111 aos indios que, efe-1 <2P 0186-3 ): SuPrilRe . 
t1vamente hab1t am terras in - 1 
dígenas p nao possuam p]pva-1 
do grdu de aculturac~o . 1 
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o subsolo da Amazonia 

está bloqu por empresas de minera~áo. 

Sáo 23.973 s requeridas junto ao DNPM, 

totalizando ma extensáo .~e 1 ~34~-~~-~m2. 
_____ . --·-·-~ .. -·.-~·-2 grUpos economicos 

· .~ontrol m graild. Pll~~><IP ~~~~~ ·• 
di "'11az6 la': 12.360 á~Íl;¡'s,{O~\:S,~ ·5~/o · . 

do nO~ro d áreas, com 806.445 K~2~ :ou se¡a, 

600/o d superficie ·total rfquerida. 

3 50¡0 da extensáo total 
' . 

. etas áreas indígenas na Amaz«)nia estio -

~ o subsolo servado a empresas de minera~ao: 
560 alvarás co cedidos e 1685 requerimentos em 

=---~-~~~--¡u--• 
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